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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Bom dia. Daremos início à audiência 

pública da Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 

Informo que esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara 

Municipal de São Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-line. 

A audiência pública de hoje foi convocada para discutirmos os seguintes projetos:  

- PL 104/07 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues e Roberto Tripoli que 

consolida, sistematiza e altera a legislação sobre Educação no Município de São Paulo e dá 

outras providências. Visa, sobretudo, debater a legislação e os projetos de lei em tramitação 

que dispõe sobre o ensino da língua italiana na rede municipal de ensino e a Lei 12.392 de 

1997.  

- PL 332/11 do Executivo que dispõe sobre o reajustamento do Abono 

Complementar instituído pelo artigo 11 da Lei nº 14.244, de 29 de novembro de 2006; institui os 

Abonos Complementares para os Profissionais de Educação que especifica; reajusta as 

Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação. 

- PLs que dispõem sobre o direito da criança e do adolescente: PL 193/10 do 

Vereador Ricardo Teixeira que dispõe sobre a disponibilização de armários para guarda de 

material escolar aos alunos das Escolas da rede municipal e privada do Município de São 

Paulo e dá outras providências; PL 255/10 do Vereador Claudio Fonseca que disciplina o 

direito da criança, adolescente, jovem e adulto a atendimento educacional com classes 

hospitalares e atendimento pedagógico domiciliar; PL 690/09 do Vereador Claudio Fonseca 

que dispõe sobre a política municipal de promoção e integração das atividades esportivas, 

recreativas e de lazer voltadas para o munícipe em idade escolar e sua família, e dá outras 

providências. 

Acusamos e convidamos para integrar a Mesa os Srs. Vereadores: José Police 

Neto, Presidente da Casa; Antonio Carlos Rodrigues, ex-Presidente da Casa;  Floriano Pesaro; 

José Américo. (Palmas) 
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Convidamos também para compor a Mesa os Srs: Jean Paolo Bonora, Presidente 

da Federação das Entidades Culturais Ítalo-Brasileiras do Estado de São Paulo; Mauro Marcili, 

Cônsul Geral da Itália em São Paulo e Augusto Bellon, Diretor do Departamento de Educação 

do Consulado Geral da Itália em São Paulo. (Palmas) 

Tem a palavra o Vereador José Police Neto, Presidente da Casa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO – Quero fazer uma saudação especial ao nosso 

Cônsul Geral da Itália em São Paulo que no primeiro semestre esteve na Casa não só 

debatendo a matéria, mas também trazendo um pouco da energia que é estar no Brasil, na 

cidade de São Paulo, representando o povo italiano e reconhecendo que a cidade de São 

Paulo deva ser uma das cidades fora da Itália que reúne o maior conjunto de italianos e 

descendentes do planeta.  

Isso demonstra um carinho especial ao debater a cidade global que São Paulo é e 

a relação dela com o mundo. A prova disso são os diversos partidos que se somam a esta 

Mesa, o que nos dá a garantia da importância do debate. São Vereadores de todos os partidos, 

presidentes e ex-presidentes da Casa, presidentes e ex-presidentes de partidos e lideranças 

que estão nos acompanhando e militam na área da educação. 

Portanto, é a principal tarefa que o setor público deve empreender, até por que 

natural por ela, todas as outras serão, sim, facilitadas. É da socialização do conhecimento que 

teremos, com certeza, a nossa sociedade mais equilibrada.  

É um desejo do nosso mandato à frente da presidência da Casa que esta audiência 

pública ilumine, já que os italianos durante um período gigantesco iluminaram o mundo com a 

capacidade de socializar conhecimento e traga no dia de hoje essa fonte de inspiração para os 

nossos debates. Que tenhamos sempre a possibilidade de trazer ao debate nesta Casa 

informações, conhecimentos e desenvolvimento já aplicado às metrópoles italianas.  

Esse foi o desejo lançado há três meses quando nos reunimos com o Cônsul Geral, 

o de estabelecer uma relação definitiva com as metrópoles italianas que avançaram e apontam 
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soluções para problemas similares que a cidade de São Paulo tem.  

Como sociedade não é laboratório do agente público nem político nos obriga a 

copiar o que bem feito foi e por isso essa relação deve ser ampliada. E uma delas é na 

convergência das linguagens. O debate de hoje trata um pouco disso, da possibilidade de 

termos convergência de linguagens e, portanto, da capacidade de socializar diversos outros 

idiomas mundiais que podem auxiliar tanto na compreensão como no desenvolvimento 

pedagógico das nossas crianças. 

Quero desejar uma excelente audiência pública, agradecer a todos que aqui 

participam desse bom debate e elogiar as comissões técnicas da Casa que a cada dia tem 

conseguido nos seus debates trazer conhecimento externo e incorporar à prática do Legislativo 

Municipal conhecimentos e experiências que são importantes para as reflexões dos 55 

Vereadores quando da tomada de decisão. 

Esse é o carinho que queríamos trazer a este debate e consignar o desejo que o 

mesmo se perpetue na Casa. Boa audiência pública.  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Obrigado, Sr. Presidente. Agradecemos 

o Sr. Presidente e a deferência de comparecer e participar desta audiência pública. 

Antes de passar a palavra ao Vereador Antonio Carlos Rodrigues, ex-Presidente 

desta Casa, comunico a presença do Vereador Attila Russomanno, membro integrante da 

Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 

Tem a palavra o Vereador Antonio Carlos Rodrigues, um dos autores da proposta 

de consolidação e sistematização de legislação relativa à educação, em particular da adoção 

do ensino da língua italiana na rede municipal de ensino. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES –  Quero cumprimentar o Sr. Presidente 

da Casa e demais Srs. Vereadores. 

Cumprimento o Cônsul Marcili e todos os demais componentes da Mesa. 

Com muito prazer compareço a esta audiência pública. Parabenizo o Vereador 
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Claudio Fonseca, presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes que está 

desenvolvendo um trabalho árduo. 

Sou meio neutro para falar, porque agora também sou cidadão italiano. Quero 

informar ao senhor que uma das maiores bancadas da Casa possuem membros oriundos da 

Itália.  

Esse projeto é meu e de todos os Vereadores. É um trabalho que desenvolvemos já 

há alguns anos e o atual Presidente está dando continuidade e facilitando os projetos em 

relação à educação. 

Mas, o que mais me gratifica é o Inciso IV: “o Poder Executivo poderá firmar 

convênio de cooperação técnica entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e o Consulado 

Geral da Itália para capacitação da língua italiana”.  

Boa Audiência Pública. Muito obrigado a todos. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Agradeço ao nobre Vereador Antonio 

Carlos Rodrigues por suas palavras, manifestação e iniciativa em relação ao ensino da língua 

italiana. 

E, agradecer ao nobre Vereador Donato, meu companheiro, com grandes 

preocupações sobre a Educação. Em oportunidade anterior, pediu que recebessemos 

representantes do Consulado para debater a matéria. Foi ele quem solicitou o caráter de 

urgência na discussão da mesma e, inclusive, a realização dessa audiência pública. Portanto, 

tem a palavra o Vereador Donato. 

O SR. DONATO -  Sr. Presidente, obrigado. Bom dia a todos. Agradeço a 

sensibilidade da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, por intermédio de seu Presidente 

Vereador Claudio Fonseca.  

Agradeço aos nossos presidentes José Police Neto e Antonio Carlos Rodrigues, 

aos Srs. Vereadores presentes, ao Cônsul, ao Sr. Augusto, Sr. Gianpaolo, enfim, a todos. 

Explico um pouco o porquê desta audiência.  
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No ano passado, realizamos um evento, e até já existe o ensino da língua italiana 

na rede municipal de São Paulo, seja em EMEIs ou EMEFs. Parece-me que há um número de 

14 mil alunos com esse privilégio. Entretanto, ainda é um ensino facultativo. A lei que 

regulamenta esse ensino é de 1997: faculta aos alunos a possibilidade do ensino de italiano e, 

por meio dos convênios entre a Secretaria da Educação e o consulado da Itália, propiciou, aos 

professores, o treinamento e, aos alunos, esse conhecimento.  

Hoje a ideia é discutir se podemos dar um passo além. Avançar ainda mais. 

Como foi dito, a Cidade de São Paulo já foi denominada como cidade dos mil 

povos, mas, é evidente, que a presença da cultura italiana é muito forte. É uma das grandes 

vertentes da nossa cidade.  

Então, preservar e difundir essa cultura, principalmente através do conhecimento da 

língua, significa dialogar com nossa própria história, com nossa própria formação. Claro, assim 

como outras culturas que compõem essa cidade de mil povos: portugueses, espanhóis, 

japoneses, os afro descendentes, ou seja, temos de valorizar todas essas vertentes que 

construíram nossa identidade enquanto paulistanos.  

Por isso, esse primeiro debate no Legislativo, desde as razões, até a expectativa do 

Consulado e, em seguida, estabelecer um diálogo com o Executivo. Sabemos que não é fácil 

dar esse passo além. Significa dialogar com a grade curricular, com as diretrizes da LTB, 

estruturalmente treinar e contratar professores. É, assim, um grande passo pelo tamanho e 

importância da rede municipal de São Paulo. São quase 1 milhão de alunos, mais de mil 

escolas. É realmente um passo de vulto. 

Mas, estabelecendo esse entendimento no Legislativo e, com essa compreensão, 

firmar um diálogo efetivo com o Executivo, podemos construir um caminho que permita dar 

novos passos no sentido da difusão da língua e da cultura italianas na nossa Cidade. Como eu 

disse antes, é o dialogar com nossa própria história e reconhecer, nessa cultura, uma vertente 

muito importante na construção da nossa, me permitam assim dizer: ‘paulistaneidade’. Aliás, é 
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a ‘italiniedade’ dialogando com a ‘paulistaneidade’. 

Então, agradeço ao Presidente Claudio Fonseca por essa oportunidade e devolver-

lhe a palavra. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –   Agradeço as palavras do nobre 

Vereador Donato.  

Temos a satisfação de ouvir agora o Cônsul Geral da Itália, mui DD. Mauro Marcilli. 

O SR. MAURO MARCILI – Bom dia, Ilustríssimo Presidente da Comissão de 

Educação, Cultura e Esportes Vereador Claudio Fonseca, Srs. Vereadores, amigos, 

integrantes da Mesa, senhoras e senhores.  

Agradeço muito pela oportunidade de reunir-me com todos para debater um tema 

tão importante para toda a comunidade italiana radicada em São Paulo, qual seja, o ensino da 

língua italiana. 

São muitos os motivos pelos quais o interesse pela língua italiana é grande em São 

Paulo: a ascendência familia em grande parte, trabalhadores em multinacionais italianas ou 

que possuam negócios ou empresas italianas, especialistas em moda, design, amantes das 

artes plásticas, cinema, música, literatura, e em muitas outras áreas. 

No mundo globalizado, o ensino da língua italiana também significa oportunidades. 

Grandes empresas italianas estão no Brasil e, por isso, muitas oportunidades de trabalho 

surgem. Atualmente, a língua italiana permite que tenhamos essas possibilidades.  

A proposta da implementação da língua italiana na grade curricular das escolas se 

insere na profunda integração entre as culturas italiana e brasileira, principalmente, 

considerando que, na Capital, existem cerca de 6 milhões de descendentes de imigrantes de 

italianos. 

Já temos um convênio muito importante firmado entre a Prefeitura e o Consulado 

Geral que leva o ensino de italiano para mais de 14 mil alunos em 83 unidades escolares. Mas, 

ainda como atividade facultativa. 
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A ideia é justamente que se tore parte da grade curricular das escolas municipais 

como opção de idioma. 

E, visando a melhor implantação e divulgação da língua italiana, estamos 

direcionando os nossos esforços para tentar abarcar as demais Prefeituras do Estado de São 

Paulo nesse programa. 

Gostaria muito que a Prefeitura de São Paulo fosse pioneira na inclusão do ensino 

da língua italiana na grade curricular de suas escolas públicas, servindo, assim, de exemplo e 

abrindo caminho para as demais Prefeituras do Estado de São Paulo na implantação desse 

projeto.  

Temos um programa de atividades que contempla, em particular, alguns pontos, 

tais como: trabalhar juntos na promoção e no desenvolvimento do ensino do italiano e, para 

isso, contamos com o sistema educacional brasileiro; e, como atividade curricular: promover 

um curriculo multicultural e pró lingua aos alunos das redes municipais, visando a melhoria da 

qualidade do ensino, com a consequente ampliação de seu universo cultural. 

O que é muito importante é estabelecer parcerias para o desenvolvimento de 

programas de formação inicial e continuada de professores de italiano, como as que já ocorrem 

na Prefeitura de São Paulo. 

Também facilitar intercâmbio de experiências didáticas e organizar encontros e 

seminários unindo a participação de professores independentes às entidades disciplinares. 

Concluindo, esse breve quadro sobre a situação atual sobre o programa da 

implantação da língua e da cultura italianas no sistema escolar brasileiros, ressalto tratar-se de 

um compromisso muito grande, tanto por parte de nosso Consulado, quanto por parte das 

associações italianas da Cidade de São Paulo. É um grande compromisso, é algo muito 

importante para nós. O italiano pode ser útil para os descendentes italianos no Brasil, uma vez 

que, por intermédio da língua, os membros da comunidade podem reencontrar suas raízes e 

um patrimônio cultural muito importante e muito profundo. 
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Estou muito satisfeito de estar na Câmara Municipal, pois vir aqui é sempre um 

prazer, mas, especialmente hoje, por ter vindo falar sobre esse importante projeto.  

Mais uma vez, gostaria de afirmar o quanto a língua e a cultura italianas estão 

arraigadas e são amplamente difundidas no Brasil. 

Seria muito bom que no ano da Itália – com comemoração a iniciar em outubro e 

findar em junho do ano que vem -  pudéssemos aprovar uma lei de inserção da língua italiana 

no currículo das escolas do Município de São Paulo. Seria algo maravilhoso e muito simbólico.  

E o Consulado Geral e todas as entidades estão prontos para ajudar no que for 

possível. Será realmente um prazer.  

Agradeço a todos pelo apoio e pela grande atenção. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Agradeço ao Cônsul Geral da Itália 

Mario Marcili.  

Antes de chamar o Comendador Giampaolo Bonora para seu pronunciamento, 

registro a presença do nobre Vereador Chico Macena e convidá-lo para vir à Mesa. 

Então, com a palavra o Comendador Giampaolo Bonora.    

O SR. GIAMPAOLO BONORA –  Sr. Presidente, agradeço por me ceder a palavra, 

saúdo a todos por V.Exa. já citados, bem como a todos os presentes, interessados na profusão 

da língua italiana. 

Represento a Federação das Entidades Culturais Ítalo Brasileiras do Estado de São 

Paulo, que reúne todas as instituições ítalo-brasileiras e que também trabalham com o ensino 

da língua italiana. 

É uma federação distribuída por todo o Estado de São Paulo, mas, na Capital há 

um bom relacionamento com a Prefeitura, cujo exemplo é o de 14,5 mil alunos aprendendo a 

língua italiana. 

No interior, estamos trabalhando em vários lugares. É tão importante o ensino da 

nossa língua que, quando começamos a falar com as pessoas, há um retorno rápido e grande. 
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Para se ter ideia, aconteceu o seguinte em Guaratinguetá: nomearam a mim o Cônsul 

honorário e disseram-me o seguinte: “Procure ter um relacionamento cultural, mas também 

comercial e buscar cada vez mais a profusão da língua italiana”. Pensei comigo: “Por onde 

começo?” e fui procurar o Prefeito. Ele aceitou na hora, assinamos um compromisso com o 

Consulado e passamos a procurar uma escola para dar o início.  

Conhecia de nome uma colônia do Piauí, que estava sediada em Guaratinguetá. 

Pensava eu que se tratava de uma colonia de índios, remanescentes da cultura indígena que, 

confesso, queria conhecer por puro folclore. Mas, depois fiquei sabendo que eram 

descendentes de italianos, especialmente de Veneto. Então, era por lá mesmo que começaria. 

Fui numa época imprópria, pois estávamos em plenas eleições. Mas o Prefeito 

queria se reeleger e seu concorrente, contra, naturalmente. Fui de casa em casa e disse: “Olá, 

quero lembrar que vocês são descendentes de italianos e deveriam cultivar a língua, as 

próprias tradições, honrar seus antepassados”. Eles me recepcionaram até muito bem, mas, na 

semana seguinte, o outro candidato foi de casa em casa e falou: “Isso é tapeação, é coisa do 

meu oponente. Ele quer que vocês entrem nessa e quer se reeleger”. 

Soube disso e voltei para me desculpar. Novamente, de casa em casa, aleguei: 

“Por favor, para mim, se votarem em um ou outro, tanto faz”. Devo só dizer que o Prefeito atual 

falou que fará uma praça, já combinamos uma festa todo dia 4 de outubro – data em que se 

comemora o Patrono da Itália, São Francisco. E, confesso, não esperava nenhum retorno. 

Mas, em 4 de outubro, terça-feira, todos largaram os tratores – são plantadores de 

arroz, e não param o trabalho nem de domingo -,  e foram para a festa. 

Sempre temos umas 160 crianças aprendendo italiano na escola municipal, mas 

temos um problema que quando passa para o que chamo de ginásio, que agora é o 

fundamental 2, temos o problema que eles interrompem e não é bom nem para eles, nem para 

nós porque as crianças ficam muito contentes em saber outra língua. Os professores que 

ensinam, com ajuda do Governo italiano, aprendem italiano com os nossos professores, eles 
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tem prazer nisso. Fizeram uma festa agora, temos 130 professores aprendendo em Campos do 

Jordão para depois ensinar as crianças. Fizeram festa e cantaram em italiano. Há um retorno 

imediato e o Prefeito foi eleito, que estava fazendo a praça para eles porque há o retorno das 

pessoas, eles gostam disso e as crianças tem um benefício. 

Muito obrigado. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra o nobre Vereador José 

Américo. 

O SR. JOSÉ AMÉRICO – Gostaria de saudar o Cônsul e demais autoridades 

presentes e Vereadores, digo que é com muita satisfação que o recebemos aqui. 

A maioria dos componentes da mesa é descendente de italianos e a Câmara 

Municipal tem 45% de seus membros descendentes de italianos, ou por parte de pai, ou de 

mãe, segunda ou terceira geração no máximo. Em alguns momentos chegamos a ter mais da 

metade, hoje está em 40%. Isso mostra a presença italiana em São Paulo, na política, na 

cultura, nas artes e é muito forte.    

O ensino da língua italiana, conforme prevê o projeto de autoria do Vereador 

Antonio Carlos, é importante porque pode aprofundar estes laços entre São Paulo e Itália. Mas 

também para que o Brasil aprofunde os laços com a Itália. São Paulo é a cidade formadora de 

opinião nacional, então, precisamos aprofundar nossos laços com a Itália.  

Sou uma pessoa absolutamente aberta em termos culturais, mas o Brasil, às vezes, 

bebe em fontes culturais da moda. Hoje se fala muito dos EUA, esquecendo que a cultura 

italiana está muito mais próxima e é absolutamente hegemônica, forte, de uma vitalidade 

incrível em todos os ramos da cultura: teatro, literatura, cinema, estudos de comunicação e 

antropologia. São Paulo poderia dar esse exemplo na medida em que os nossos meninos 

possam ler diretamente do italiano autores como Alberto Moravia, ou os grandes clássicos da 

língua italiana como Dante Alighieri, poderiam assistir aos filmes do Vitorio de Sica entre outras 

obras importantes do cinema italiano.  
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Portanto, esse aprofundamento é fundamental por isso nós devemos lutar para que 

este projeto seja aprovado, dando um exemplo para todo o Brasil de uma espécie de 

reatamento do Brasil e da Itália, ou seja, o Brasil se encontrando com sua grande fonte cultural, 

que é a Itália e o mundo latino e essa é a nossa grande vocação cultural.  

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra o nobre Vereador 

Floriano Pesaro. 

O SR. FLORIANO PESARO – Sou filho de italiano, meu pai é milanês, é uma 

família de judeus italianos que migraram para o Brasil no início da Segunda Guerra Mundial, no 

navio Augusta, que saiu de Gênova e veio para o Brasil com quase 300 famílias de judeus 

italianos que fugiam do norte da Itália no início da guerra. 

Curiosamente este navio veio para o Brasil e muitos dos italianos que ali estavam 

tinham como destino Buenos Aires e quando pararam no Porto de Santos muitos desceram, 

inclusive, meu pai, senão provavelmente hoje eu seria Vereador em Buenos Aires. Sou mais 

feliz sendo Vereador aqui em São Paulo, que é a cidade que eu amo.  

Fico imaginando 300 famílias viajando em 1940, da Itália para o Brasil, isso deveria 

significar aproximadamente umas mil pessoas ou mais. E o navio Augusta era um navio 

cargueiro, não era um navio de passageiros, e na volta ele foi afundado por um submarino 

alemão já no Mediterrâneo para que não fizesse mais esse caminho que foi feito. É muito 

interessante a história. 

Quero aqui, Cônsul, dizer da alegria de estarmos neste momento porque é o 

momento Itália no Brasil, assim como já tivemos o momento do ano da França no Brasil e de 

Portugal também. Começamos agora a organização para o momento Itália no Brasil que deve ir 

de agora até outubro do próximo ano.  

Tínhamos hoje uma reunião no Palácio dos Bandeirantes, pois o Governador 

baixou um decreto compondo várias Secretarias Estaduais, algumas Municipais, com o Prefeito 
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Gilberto Kassab e fui convidado pelo Governador para participar deste grupo. Fiz uma 

sugestão a esta Casa que nós façamos dentro do ano Itália no Brasil um grande seminário 

sobre política que estamos propondo para este grupo intersecretarial aqui na Casa, envolvendo 

deputados e senadores italianos para discutirmos sistemas políticos e o sistema eleitoral 

italiano em comparação com o sistema político eleitoral brasileiro.  

Também a influência da política italiana na formação da democracia e do 

pensamento democrático no Brasil a partir dos Anarquistas e a partir de todo o debate da 

comunidade italiana imigrante no Brasil desde o início do século passado até os dias de hoje. 

Acho que a Itália tem uma imensa influência não só cultural e econômica, mas 

também política na nossa formação social, daí a importância de podermos promover nesta 

casa - e sugiro também que façamos um almoço italiano aqui no nosso Restaurante Escola-, 

portanto, um seminário de dia inteiro, com todos os Vereadores ajudando na organização. Já 

conversei com o Deputado Fábio Porta, que já se comprometeu a estar presente e mandar 

todo o material e ser o nosso porta-voz para o convite ao Congresso Italiano. Estamos 

avançando bem e gostaria de encaminhar, por seu intermédio, essa carta que preparamos 

sobre o momento Itália no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Vou passar às mãos do Cônsul a carta 

do nobre Vereador Floriano Pesaro. Tem a palavra o Sr. Augusto Bellon, Diretor de Educação 

do Consulado. 

O SR. AUGUSTO BELLON – Bom dia a todos. Agradeço por este importante 

convite para a Itália e para o Brasil. Acho que o ensino da língua italiana é uma grande 

oportunidade. Ouvimos todas as motivações dos Vereadores que falaram da importância da 

implantação da língua italiana no currículo. 

Eu como diretor escolar do consulado fico à disposição para ajudar vocês neste 

caminho porque é uma oportunidade importante para a criança, para os brasileiros que querem 

muito se aproximar da Itália, com a aprendizagem da linguagem. Considero-me à disposição 
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para qualquer ajuda que precisem. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Consulto os Vereadores se alguém 

deseja manifestar-se a respeito do projeto. (Pausa). Indico um encaminhamento que é 

importante para que discutamos que é a composição da grade curricular das escolas. Sempre 

que são apresentadas ofertas como esta de introdução de novas disciplinas, o ensino da língua 

italiana e outras propostas que passam pela Casa, nos deparamos com os limites que temos 

na grade curricular: sua composição, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, mas 

existem com certeza alternativas que possam contemplar a necessidade do estudo de línguas 

na rede regular de ensino. 

O domínio de uma segunda língua é muito importante para todos os alunos e a 

língua italiana pela sua origem e influência que tem no nosso país e especialmente em São 

Paulo é muito importante. Podemos para dar vazão ao que foi dito aqui sugerir a formação de 

uma comissão de Parlamentares e representantes do consulado para dialogar com o 

Secretário de Educação e também com as representações dos profissionais de educação 

através das associações e dos sindicatos que também poderão integrar essa comissão. É uma 

sugestão do Vereador Donato e acho que chega numa boa hora, pois podemos sim dialogar 

com o Secretário para discutir as formas, as alternativas que podemos ter para a adoção do 

ensino da língua italiana na rede municipal de ensino.  

Tem a palavra a Sra. Bene, por favor. 

A SRA. MARIA BENEDITA DE CASTRO ANDRADE – Bom dia a todos. Eu 

represento o sindicato da Educação, o Sinesp, um sindicato de gestores da educação do 

Município de São Paulo. Respeito muito a todos, agradeço a presença do pessoal da Itália e do 

cônsul. Um dia estava em reunião no Sindicato, e tem muito italiano em meu sindicato, eu não 

sou, mas são todos italianos. Eu me apresentei como descendente de reis africanos. Então, 

acho muito legal essa globalização da cidade de São Paulo.  
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Ontem, no meu Sindicato, no Sinesp tivemos uma tarde gloriosa, recebemos o 

educador Antônio Nóvoa, que veio ministrar palestras aos gestores do Município de São Paulo. 

Ele lembrou o quanto se dá de tarefa à Educação, o quanto está sobrecarregando a Educação 

do Município de São Paulo. Muitas coisas que eram obrigações da família, responsabilidades 

acabaram indo para a Educação. Então, a questão alimentar, do meio ambiente, educação 

sexual, tudo isso era da família, de instituição, dos amigos, acabou passando para a escola. 

Quando li o PL do nobre Vereador Antonio Carlos, quando estava folheando, lendo 

algumas leis aqui consolidadas, temos ideia do tamanho das obrigações que foram para a 

escola. O que tem de projetos vários aprovados nesta Casa – e não sei se estão todos aqui – 

que passam a fazer parte das responsabilidades da escola. Quero me posicionar com relação 

a esse projeto. 

O projeto foi muito trabalhoso, não tenho dúvida, vejam o volume. A importância 

dele não se nega, é muito significativo. Mas a Educação mudou de 2007 para cá. Tem 

legislação que está normatizando nossos afazeres hoje, mas não está aqui. Por exemplo, a 

14.260. Hoje, temos o Fundeb, aqui tem Fundef, temos uma legislação que fala de bullying, 

que nós afeta diretamente, também não está aqui. A minha entidade considera este trabalho 

importantíssimo, mas teria que ter continuidade. Não dá para aprovar esse projeto neste 

momento, em que pese estar inserida a questão da língua italiana, tem outras coisas de muita 

importância. A legislação que nos rege é outra e não está aqui. Teria de ter atualização da 

legislação, um olhar para o que o Antônio Nóvoa falou, o que não é nosso, o que não é de 

máxima importância, que saia da Educação. 

A companheira lembrou que nós temos em vigor, e logo virá a esta Casa, um Plano 

Municipal de Educação, que foi consolidado, através de plenárias envolvendo a sociedade 

toda. E seria importantíssimo que o Plano Municipal de Educação estivesse também aqui. 

Agradeço por este momento. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Antes de passar a palavra à próxima 
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inscrita, vamos ouvir a palavra, pela ordem o Vereador Antonio Carlos Rodrigues. 

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES –  Queria esclarecer à senhora que a lei é 

uma consolidação! Essa consolidação iniciou em 2007. Agora vai consolidar outras leis 

também da Educação. Agora, está a palavra “consolidação”, que é exatamente as leis que 

existiam naquele momento, que já existiam. Não criamos nada, nós consolidamos. Em 2007 

houve uma comissão, tanto do Executivo quanto do Legislativo para consolidar. Se nesse 

ínterim houve novas leis, elas também vão ser consolidadas, como acontece com a 

consolidação de datas e eventos. Elas vão se consolidando cada vez que chega uma lei. Aqui, 

não podemos criar nada, não podemos! São leis que estão em vigor, leis que foram aprovadas 

aqui. 

 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra Margarida Genofre da 

Profem. 

A SRA. MARGARIDA PRADO GENOFRE – Bom dia a todos, aos componentes da 

Mesa. Não tenho a ver na minha origem com o povo italiano. Eu sou de descendência de 

escoceses, espanhóis e portugueses. Mas ao me casar escolhi um descendente de italianos. 

Portanto, os meus filhos descendentes de italianos são. 

Em que pese a minha particular paixão pela língua italiana, estou aqui para falar 

pelo Sindicato de Professores e Funcionários Municipais de São Paulo e não como eu mesma. 

Entendemos que a cultura é algo múltiplo, algo importantíssimo de ser desenvolvido a partir da 

mais tenra idade. À escola cabe instrumentalizar cada um dos seus alunos na melhor forma 

possível de se comunicar. Se essa comunicação é feita em língua portuguesa, ótimo! Se a 

comunicação inclui também outras linguagens, melhor ainda. Seja italiano, inglês, mandarim, 

japonês, qualquer língua será de alguma forma útil para que o ser que estamos formando 

tenha maiores habilidades para se comunicar e para entender o mundo, de conhecer melhor o 

mundo que o rodeia, especialmente hoje que vivemos num mundo globalizado. Não podemos 
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fechar as nossas crianças as possibilidades de aprender outras linguagens, linguagens 

artísticas ou de outros povos.  

Entretanto, é importante que lembremos – e assiste a ela alguma razão e muita 

razão – quando temos de pensar numa grade curricular. O Claudio antecipou um pouco 

quando afirmou que colocar mais uma língua, você tem de ou ampliar o tempo de permanência 

ou tirar de outro componente. Mas isso não tira o mérito de se introduzir mais uma língua 

estrangeira moderna no currículo. A nossa defesa é que possa sim ser discutida uma questão 

de inclusão de uma língua, especialmente o italiano porque São Paulo parece à cidade com 

maior quantidade de italianos fora da Itália. Seria plenamente justificável o ensino do italiano. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Agradeço à Margarida Prado. Tem a 

palavra Ana Serra. 

A SRA. ANA SERRA – Bom dia a todos. Agradeço pela oportunidade, acima de 

tudo. Peço desculpas por não ter prática de falar em público, tenho um pouco de dificuldade. 

Sou filha também de italianos, mas acima de tudo cidadã ítalo-brasileira. São Paulo 

e o Brasil me acolheram, me concederam a cidadania. 

Há cinco anos, iniciei uma atividade na Federação, em parceria com o consulado, 

colocando à disposição a minha primeira formação – na área de educação. Ao longo desses 

anos, pudemos observar que todo o empenho do consulado, toda a verba destinada ao longo 

de todos esses anos – porque essa atividade se iniciou em 1998 –, se perde anualmente, com 

a comemoração do Reveillon, uma vez que o trabalho é reiniciado com um novo grupo de 

crianças, impossibilitando a continuidade do aprendizado. Entendo perfeitamente todas as 

dificuldades, entre elas a questão da grade curricular. Mas manifesto que fazemos esse 

esforço há tantos e tantos anos. E a lei que trata do projeto especial é de 1997. Mas, 

infelizmente, todo esse esforço, por ser paralelo à grade curricular, não oferece às crianças a 

possibilitada da continuidade. Temos crianças que aprenderam uma música, quando 

poderíamos estar com crianças concluindo o Ensino Fundamental II, e com uma carga 
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curricular, depois de tantos anos, mais consistente de conhecimento da língua italiana – assim 

como tantas outras línguas que vierem se apresentar perante a Casa e que tenham a mesma 

proposta. Então a importância deste passo é fundamental para que as crianças, que é o nosso 

principal objetivo, possam se beneficiar desse aprendizado. Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Passarei a palavra ao nobre Vereador 

Donato, para suas considerações finais.  

O SR. DONATO – Quero, mais uma vez, agradecer a sensibilidade da Comissão 

de Educação. O encaminhamento que o senhor propôs, de constituir uma comissão para 

dialogar com o Executivo com o objetivo de ampliar e difundir o ensino da língua italiana, 

apesar de todas as dificuldades que existem, pois sabemos que existem limitações.  

Gostaria de fazer um último convite: dia 9 de setembro, o Deputado Fábio Porta, 

deputado do Parlamento Italiano eleito pela América Meridional, em particular pelo Brasil, 

receberá o Título de Cidadão Paulistano. Estão todos convidados para, neste dia, às 19h, 

participar deste evento em homenagem a um batalhador, o ítalo-brasileiro Deputado Fábio 

Porta. Obrigado, Sr. Presidente.  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra a Sra. Vanessa. 

A SRA. VANESSA – Meu nome é Vanessa. Sou da EMEI Fátima Regina, e aqui 

represento as professoras que participam do curso de formação do consulado. Não poderia 

sair daqui hoje sem testemunhar tudo o que foi comentado. Agradeço muito a iniciativa do 

consulado italiano, do governo italiano, pelo investimentos que têm sido feitos, transformando a 

nossa prática docente. Vocês discutem, fazem as leis, e nós colocamos em prática aquilo que é 

decidido aqui.  

Gostaria de testemunhar que somos um grupo interessadíssimo nessa proposta. 

Tenho colegas que se formaram junto comigo e que já estão implementando a língua italiana 

desde a educação infantil até o ensino fundamental. E os projetos, maravilhosos, estão 

atrelados a outros assuntos, a outros itens curriculares: os professores estão colocando a 
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língua italiana no ensino da língua portuguesa, no ensino da matemática, no ensino da aula de 

artes. Em cada momento tem acontecido essa comunicação entre a língua italiana e as outras 

disciplinas, como parte do dia a dia na sala de aula.  

Mas, devo dizer, o que a Ana Serra citou realmente é a nossa maior dificuldade: 

temos uma turma de alunos – no meu caso, uma turma de Infantil I na educação infantil –, com 

a qual trabalho o ano inteiro. O projeto optativo citado, que regulamentaria a aplicação do 

nosso projeto, não inclui a educação infantil, pois o trabalho de sensibilização que fazemos na 

educação infantil não está amparado nesta lei. Então é um projeto no qual encontramos 

dificuldade até para conversar com a supervisora escolar, no que diz respeito ao que nos apoia 

nesse trabalho. Trata-se de um projeto da Prefeitura em parceria com o consulado, mas, às 

vezes, não temos outros argumentos para discutir com a supervisão escolar, para que ela 

aprove o trabalho que está sendo realizado na sala de aula.  

Temos contado muito com a boa vontade dos diretores de escola, dos 

coordenadores, dos supervisores escolares, que estão acreditando na formação que estamos 

recebendo e estão permitindo que trabalhemos a língua italiana, no nosso período de aula, na 

educação infantil. Mas quando essa turma se forma, pegamos outra turma de alunos. Como na 

escola não são muitos professores que estão aplicando esse projeto, pegamos outra turma 

crua, e começamos do início novamente. E aquelas crianças que já foram ensinadas, que já 

participaram do projeto, partem para uma outra turma, ou para outra escola, esperançosas de 

ter a continuidade no trabalho. Porém, acabam se frustrando, porque não encontram outras 

pessoas formadas para dar continuidade a esse trabalho.  

Então acredito que o planejamento tem de ser muito grande, porque é uma aposta de tamanho 

macro, gigantesca, que realmente demanda muitas providências. Mas nós, na sala de aula, 

temos a esperança de que nós, professores, possamos, pelo menos dentro da nossa unidade 

escolar, atender, ministrando aulas para todas as turmas, a exemplo de professores de SAP, 

de POIE, acho que já seria uma forma de atender aquele grupo escolar como um todo, e não 
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salas específicas, ou seja, uma parte da escola aprende, a outra parte não atende. 

Então, até que se chegue nessa implementação do currículo, há várias ações que 

podemos fazer para facilitar esse trânsito do professor, que já está sendo formado. 

Obrigada. 

 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Finalizando a audiência pública sobre o 

PL 104/07, agradecemos ao Cônsul Geral da Itália, Mauro Marsili; Augusto Bellon, Diretor de 

Educação do Consulado; Giampaolo Bonora, Presidente da Federação das Entidades Culturais 

Ítalo-Brasileiras; e aos Srs. Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, José Américo, Floriano 

Pesaro, Donato. 

Está encerrada a audiência pública do PL 104/07. 

Passemos ao item seguinte. O PL 332/11, do Executivo, que dispõe sobre o 

reajustamento do abono complementar, instituído pelo Art. 11, da Lei 14.244, de 29 de 

dezembro de 2006, que institui os Abonos Complementares para os profissionais de educação 

que especifica, reajustes nas escalas de padrões de vencimentos do quadro de profissionais 

de educação. 

O Projeto de Lei foi protocolado na Câmara Municipal de São Paulo no dia 03 de 

julho, já passou por duas audiências públicas na Comissão de Constituição e Justiça e, no dia 

de ontem, recebeu parecer favorável da mesma Comissão. O projeto está instruído para a 

submissão dos pareceres das Comissões de Administração Pública; Finanças e Orçamento; e 

de Educação. O PL recebeu parecer de legalidade e constitucionalidade no dia de ontem. 

 Está aberta a discussão. Tem a palavra o Sr. José Donizete, Diretor do Sinpeem. 

O SR. JOSÉ DONIZETE FERNANDES – Bom dia. Hoje, o que nos traz aqui é a 

preocupação com o andamento do projeto que diz respeito, em especial, aos pisos do 

Magistério, dos professores, e também à nova sistemática de pisos estendida também ao 

quadro de apoio e também aos gestores. 
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Ao nosso ver, uma dinâmica correta. Na última política de gratificação, que levou a 

incorporação aos padrões de vencimentos dos servidores do QPE, o quadro de apoio, 

essencial ao trabalho da escola, ficou ausente dessa política de pisos.  

E esse substitutivo deveria incorporar, resgatar o quadro de apoio, que faz 

trabalhos de manutenção, conservação das nossas escolas também na política de pesos 

mínimos da Secretaria Municipal de Educação, num futuro que não passasse de 2012, em 

função da conjuntura municipal de eleições, em função dos salários pequenos do quadro de 

apoio, em função até desse debate da questão curricular, da importância dos educadores para 

a implementação na cidade de uma formação de qualidade. 

Então nós gostaríamos que isso não ultrapassasse 2012. E que o substitutivo 

encontre uma maneira de definir como se dará essa incorporação dos novos pisos do quadro 

de apoio, dos gestores e também dos professores. 

Sabemos que o projeto chegou aqui em julho, mas que precisou esperar a votação 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias, até porque sem a LDO toda essa discussão não faria 

sentido. Então, nós entendemos a dinâmica da Casa, mas também compreendemos que os 

educadores não podem continuar esperando, mesmo que, na aprovação dos pisos, isso será 

retroativo a maio. 

Há uma vontade dos profissionais da educação de que isso seja votado o mais 

rápido possível. Seria interessante que, no máximo semana que vem, isso ocorra para que nós 

possamos receber ainda em setembro. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra a Sra. Margarida, da 

Aprofem. 

A SRA. MARGARIDA – O PL 332 é resultado de um protocolo de negociação 

firmado entre a Administração e as entidades representativas dos servidores da educação do 

Município. Um protocolo firmado sim, entretanto, muito aquém daquilo que, no conjunto, as 
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entidades apresentaram como reivindicações para sua campanha salarial de 2011. 

Mas, se assinamos o protocolo, foi porque entendemos que, mesmo se não 

conseguimos tudo, é preciso que seja garantida alguma coisa aos profissionais de educação. 

Se naquele momento, no limite, foi aquilo que a Administração nos propôs, muito 

bem! Então, vamos tratar dessa questão. No entanto, o nosso protocolo não trazia apenas a 

questão dos abonos, dos pisos. Aliás, o termo “piso”, para nós, está numa concepção 

equivocada, porque piso seria o inicial de uma carreira e seguiria proporcionalmente até o final.  

Não se trata exatamente disso, mas sim de Abono Complementar, e isso está claro 

no projeto.  

Somos contrários a uma política de gratificações, porque ela distorce a carreira, ela 

só contempla e de forma parcial, uma parcela dos educadores, não é a todos, nem todos são 

atingidos, mas ninguém está rasgando dinheiro. Não é isso. Entretanto é preciso que essa 

Casa ao discutir busque aperfeiçoar no sentido de melhor atender as aspirações dos 

profissionais de educação e como disse o colega que antecedeu o Donizete, é necessário sim, 

que se prevejam formas de antecipação desses valores para fins de incorporação para que a 

administração não deixe para um eventual, outra administração, - na verdade não é eventual, o 

Prefeito Gilberto Kassab não pode se reeleger, então necessariamente será um outro prefeito – 

o que não deixa para esse outro prefeito a incumbência de cumprir aquilo que ficar na 

legislação. Nossa posição é de que esse projeto venha a ser a aperfeiçoado no sentido de 

incluir mecanismos que antecipem essa incorporação e também de contemplar alguns dos 

itens do protocolo assinado que não foram sequer mencionados no PL. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra a Bene do Sinesp.  

A SRA. BENE – Bom dia a todos. Essa questão da distorção da carreira, que a 

Margarida colocou, esta presente há muitos anos, até por conta das ações judiciais. Em uma 

escola você encontra “ns” valores para padrões de vencimento. Isso foi um cancro que se 

instalou dentro da nossa carreira, dos profissionais do Município de São Paulo. Causa fendas 
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profundas dentro do espaço escolar. Vê uma distorção, um ganhando valor “x”. O outro quase 

que o dobro. Ás vezes até o dobro porque têm ações judiciais que deram o dobro. Em termos 

salariais, a situação da nossa carreira, está muito complicada. Existe, também, além dessa 

distorção por conta das ações judiciais o que houve em relação ao piso, ele provoca uma 

distorção. Batalhamos para o que o gestor tivesse o piso, não consideramos que um abono 

complementar seja uma política para sempre. Entendemos como algo temporário. E uma 

equalização disso tudo,seria com reajuste unificado para poder escalonamento real, 

verdadeiro, sem causar essas distorções todas na carreira. Tivemos, agora, com esse piso 

gestores que estão nas fases iniciais da carreira, eles foram atendidos. Da mesma forma que 

acontece com o professor. Aqueles que já galgaram um espaço, já tem mais um  acumulo 

estão fora. Os que estão em final de carreira estão fora. Tiveram um reajuste que considerando 

o reajuste para a totalidade do município, a educação teve um reajuste significativo. Tivemos o 

Diese um dia desse e foi mostrada a situação dos reajustes para os trabalhadores das 

empresas: industria, comercio, serviços. A grande maioria se equipara a nós, da educação, que 

tiveram um reajuste acima da inflação. Foi o que aconteceu conosco, mas esse reajuste acima 

da inflação que tivemos mas foi insatisfatório, 10.19%, se não me engano. Ele não trouxe um  

alento para a categoria. Em termos financeiros, ele não representa muito... 

Ele não representa muito, a categoria quer mais e, realmente, precisa de mais. As 

demandas que caem no colo da educação são muitas. Muito se atribui de tarefa para a 

educação. Então, realmente, ela teria de ser mais valorizada. 

Com relação ao trâmite da Casa, cada dia que passa, embora o reajuste seja 

retroativo a maio, vai criando um hiato profundo. E quem vai comer esse dinheiro será o 

imposto de renda, porque já estamos terminando agosto e em setembro o dinheiro não virá, 

com certeza, mesmo que o trabalho seja apressado. Então, quando vier, esse acúmulo vai 

sumir nas garras do imposto de renda. 

Nós defendemos um apressamento disso tudo para que os nossos companheiros 
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não sejam prejudicados e para que possam usufruir, minimamente, desse abono que está 

vindo. Esperamos e aguardamos uma mudança nos padrões da carreira, porque a Conferência 

Municipal de Educação apontou uma mudança de referência. Isso foi aprovado no Município de 

São Paulo. Um substitutivo que venha dar conta dessa tarefa, consideramos importantíssimo.  

No Sinesp, temos uma luta de Congresso e que defendemos até a última instância. 

As pessoas aposentadas cumpriram uma etapa na vida, chegaram aonde podiam no topo da 

carreira e não têm mais como evoluir. Então, qualquer mudança que tenha na ativa, tem de 

trazer o pessoal aposentado para o mesmo patamar.  

Eu sou vítima dessa mudança de carreira, porque quando foi instalado o QPE, 

estava aposentada e na última referência. Eu não fui reconduzida para a última referência do 

QPE, porque eu havia trazido um tempo do Estado. Então, fiquei num patamar inferior, o que 

considero uma injustiça muito grande, porque não é dado ao aposentado fazer mais um nada 

para ele poder se equiparar. Então, sou uma vítima do passado e não gostaria que tivéssemos 

mais vítimas daqui para frente.  

É por esse motivo que o Sinesp faz essa defesa. Qualquer mudança de carreira, 

ela tem de conduzir para o último patamar aqueles que já estavam. Tem de ter um equilíbrio, 

uma equiparação que não provoque injustiças e que dê conta de valorizar esse pessoal da 

educação, que muito faz pela cidade de São Paulo. (Palmas)  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Tem a palavra a Sra. Joélia do Sedin. 

A SRA. JOÉLIA –  Boa tarde. Sou professora do Sedin, Sindicato de Educação 

Infantil. Vou pela mesma linha das falas das professoras que me antecederam. 

É difícil a situação dos trabalhadores da educação. De um lado é o leão, do outro é 

a inflação e à nossa frente, a política de gratificação. Nós discordamos dessa política de 

gratificação. Numa Prefeitura que tem um orçamento de sete bilhões de reais, nós entendemos 

e queremos reafirmar que é possível pagar e aprovar com urgência nesta Casa, já em 2011, os 

13,43% e discordar do encaminhamento da gratificação, que é tão utilizado pelos Governos. 
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Isso só nos leva a uma situação de exposição e insegurança na nossa vida funcional. 

Portanto, quero lembrar que esse substitutivo também deve considerar a 

transformação dos trabalhadores do Quadro de Apoio, em especial, do Agente de Apoio, e o 

padrão mínimo estabelecido para o Agente Escolar e o ATE na opção da transformação do 

cargo. Assim como nós, desde 2003, no projeto original, no trânsito dos trabalhadores para o 

Quadro da Educação, defendíamos. Nós queremos que essa opção seja dada e que esse 

trabalhador também tenha o direito assegurado nessa opção, assim como os Professores 

Adjuntos tiveram quando transformaram seus cargos, considerando seu tempo no cargo e na 

função e não precisando, para os que decidirem por essa opção, permanecer por cinco anos 

no cargo para terem seus direitos assegurados na sua função e no seu plano de cargo, carreira 

e salário e aposentadoria. 

Brigamos muito no Protocolo pelo cargo de Secretário de Escola. Continuamos 

insistindo para que esta Casa nos ajude a trazê-lo para os Centros de Educação Infantil, como 

cargo ou função, pois é necessário tê-lo. Porque se os Centros de Educação Infantil funcionam 

com crianças e funcionários por 12 horas, administrativamente, o seu gestor também deverá 

estar no local por 12 horas.  

Queremos lembrar, também, que os Dirigentes Sindicais, na função do mandato 

sindical, não têm direito ao PDE. Nós queremos reafirmar e pedir que esse substitutivo traga o 

direito dos trabalhadores, na função de Dirigentes Sindicais na sua liberação, ao PDE, assim 

como era o projeto em 2009.  

Nós, do Sindicato de Educação Infantil, discordamos da política de gratificação e 

queremos pedir a urgência na aprovação desse projeto nesta Casa para que os trabalhadores 

não sofram mais perdas no seu padrão salarial. 

Muito obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Tem a palavra o Sr. Floreal Júnior, do 

Sinpeem. 
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O SR. FLOREAL JÚNIOR – Bom dia a todos, ao nobre Vereador Claudio Fonseca, 

Presidente da Comissão da Educação da Câmara Municipal de São Paulo.  

O Sinpeem, neste ano de 2011, assim como nos anteriores, chamou a categoria à 

luta e foi prontamente atendido. Estivemos em boas manifestações que pressionaram o 

Governo a alterar, inclusive, o primeiro Protocolo que havia sido escrito entre as entidades e o 

Governo Municipal. Essas alterações são fundamentais, importantíssimas e é necessário que 

esta Casa as veja com bons olhos e agregue essas alterações ao projeto que está circulando 

na forma de substitutivo. 

Quais as questões importantes ali colocadas? Existe uma situação com relação ao 

piso, da qual o Sinpeem, desde o início da política de gratificações, tem se colocado contrário. 

Porém, entendemos que, conjunturalmente, é importante, às vezes, ter o dinheiro na conta 

bancária e que a luta pela incorporação dessas gratificações é fundamental. Esse é o processo 

que temos feito ano a ano, cada vez que uma gratificação é colocada na administração 

municipal e, dessa vez, não foi contrário.  

Temos uma questão fundamental, que é a de Quadro de Apoio. Os nossos colegas, 

Agentes Escolares e Agentes de Apoio, que estão inseridos nos CEIs e nas EMEFs no cargo 

de Vigilância e outros, estão passando por uma situação muito complicada. É essa atenção 

que esta Casa tem de dar para esses companheiros. Não nos esqueçamos de que os 

educadores do Magistério e também os gestores têm uma situação desconfortável em relação 

a salário, mas o quadro de apoio está colocado numa situação que precisa ser vista com bons 

olhos por esta Casa e é importante que tenha esta preocupação.  

No protocolo existiram vários assuntos que esta Casa deve atentar. Além desta 

questão do quadro de apoio, a questão da incorporação. Temos hoje uma tabela de 

vencimentos que foi construída em 1992, quando do Estatuto do Magistério, pela lei 11.229 e 

pela 11.434, quando do quadro dos profissionais de educação, que colocava para os 

servidores sejam eles: do quadro de apoio, docentes, gestores, num limite dado de tempo, em 
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que a aposentadoria antes das mudanças ocorridas pela Constituição Federal pelas emendas 

20, 41 e 47, provocaram, portanto, é importantíssimo rever as tabelas de vencimento e o 

número de referências que cada tabela tem. Para isso é importante que a incorporação se dê 

na forma da construção de referências para que façamos o ajuste. 

Mais do que isso, é importante que tenhamos clareza que a luta que o Simpem 

trava em relação ao prêmio de desempenho educacional é no sentido de que todos os 

servidores ativos ou aposentados tenham direito a este prêmio. Portanto, entendemos 

enquanto direção do Simpem que enquanto não tiver o direito de todos receberem, nós 

abdicamos enquanto diretoria de acharmos que os dirigentes sindicais tenham este direito. 

Queremos ter esse direito, sim, mas quando todos os servidores sejam eles ativos, ou aqueles 

que inclusive, como aqui já disseram, deram o seu sangue para o magistério municipal também 

tem esse direito. 

É neste sentido que o Simpem reafirma esta luta e coloca a importância de 

consertar esta aberração porque o PDE tem de ser de todos, inclusive, daqueles que são 

aposentados e que muito fizeram pelo ensino municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Darei algumas informações para 

aqueles que têm relação com a educação e com os direitos da corporação. O projeto de lei 

chegou a Casa e dispõe somente da fixação dos novos pisos remuneratórios na forma de 

complemento da alteração da lei anterior, pagamento de complemento para atingir os pisos 

que foram propostos durante o processo de negociação.  

Tivemos na segunda versão do protocolo de negociação a introdução de dois itens 

que achamos que eram garantidores da continuidade do processo de discussão sobre a 

incorporação do abono complementar, fixando perspectiva de data para a incorporação e até 

alternativas para a incorporação. Não poderíamos de forma alguma chegar a esta etapa de 

aprovação do projeto de lei sem ter como horizonte a data em que se dará a incorporação, 

buscando aliar a incorporação do bônus complementar a uma perspectiva de alteração da 
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grade remuneratória da tabela de vencimentos, tendo em vista as alterações já provocadas 

quanto ao critério tempo e idade mínima para a aposentadoria.  

Estou me referindo à necessidade de ampliar a tabela de vencimentos incorporando 

mais referências posto que há uma exigência maior de tempo de contribuição e de idade 

mínima para a aposentadoria. 

Temos uma carreira das mais avançadas do Brasil, uma estrutura de tabela de 

vencimentos que contempla os institutos de evolução, promoção, progressão e também com o 

advento de acesso num salto em referências remuneratórias maiores e temos de preservar a 

estrutura das tabelas, mas adequá-las às novas exigências da previdência social quanto ao 

critério de tempo de contribuição e idade que hoje terminamos praticamente todo o processo 

de desenvolvimento na tabela de vencimentos, que está por volta de 18, 20, 22 anos no 

máximo encerramos praticamente o desenvolvimento e os enquadramentos por força desse 

desenvolvimento por título e por tempo: a chamada evolução funcional. 

Achamos importante alterada à Constituição Federal e agregado mais tempo para a 

aposentadoria, os prenúncios de novas reformas previdenciárias que queremos afastar, somos 

contrários, achamos que ampliar ainda mais o tempo de permanência dos educadores na sua 

atividade profissional até a aposentadoria é agregar mais problemas aos que já temos. Somos 

contrários ao anúncio de ampliação de tempo para aposentadoria, contribuição para a 

aposentadoria e idade mínima. Mas há fortes especulações de que isso possa acontecer. Já 

aconteceu no passado e a tabela de vencimentos não foi adequada a isso. 

Nós debatemos com a Secretaria de Gestão e de Educação e foi incorporado no 

protocolo o item 1.2 dispondo sobre a incorporação nos salários do abono complementar 

decorrente da majoração do piso salarial na forma do item 1.1, que são as tabelas que definem 

os valores dos pisos até maio de 2014. A perspectiva é que até maio de 2014 precisa ser 

resolvido. A solução implicava na ampliação da tabela de vencimentos. Não só a ampliação do 

número de referência, mas o salto em referências para ter o enquadramento no início da 
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carreira em referência superiores, repercutindo o deslocamento em duas ou mais referências 

para todos os profissionais ativos e aposentados. Não há possibilidade de entendimento de 

deslocamento na tabela de vencimentos em referência superior que não também extensiva aos 

aposentados. Estamos tratando de incorporação de bônus complementar, ao qual eles têm 

direito. Então, não haveria razão para no momento em que se faz a incorporação do bônus 

complementar não traduzir na elevação do piso dos aposentados e repercutir em toda a tabela 

de vencimentos. 

Incluímos o item 1.3 que dispõe sobre a incorporação que ocorrerá através da 

aplicação linear de 13,43% ou na forma de enquadramento em referência superiores a que se 

encontram os integrantes. Por que essa cautela? Porque se houver da parte da Secretaria de 

Negócios Jurídicos uma manifestação de que não é possível ao incorporar o abono 

complementar saltando duas referências, também dar esse direito aos aposentados, nós não 

trilharíamos esse caminho, não teríamos deslocamento em duas referências superiores, 

ampliaríamos a tabela, mas não haveria o deslocamento de duas referências para todos 

porque os aposentados ficariam de fora. Se ficassem de fora nós desistiríamos dessa 

alternativa e aplicaria os 13,43% linearmente, a todos os profissionais ativos, aposentados, 

readaptados, quadro de apoio. E a ocasião para se fazer isso seria discutida. Em parcelas? 

Temos ainda remanescentes três parcelas de 10,14% conforme negociação estabelecida em 

2010. Temos mais 13,43% conforme negociação estabelecida agora em 2011, para se atingir o 

piso de 2.600,00 reais para os profissionais docentes, na GEIF; o piso de 3.254,00 para 

coordenador pedagógico; piso de 3.691,63 para diretor; 3.391,54 para o supervisor escolar; 

852,80 para o agente escolar; e piso de 967,25 para o auxiliar técnico de educação.  

Cuidamos de incluir no protocolo exatamente a garantia de que vai ser incorporado 

e que há dois caminhos a seguir: são 13,43% linearmente nas tabelas atuais de vencimentos 

ou o salto em duas referências, com a ampliação da tabela no mínimo com a quantidade de 

referências necessárias para ninguém ficar aprisionado na última referência que nós temos 
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hoje para as docentes, 21; e para os gestores, 22. Isso cuidou de incluir aqui nos itens 1.2 e 

1.3 e a perspectiva de discussão da data em que ocorreria, teria limites. Ainda assim, no 

protocolo colocamos que toda a negociação de como, quando, quantas referências serão 

criadas, se haverá deslocamento ou não, no item 1.3 colocamos que a negociação tem de ser 

concluída até maio de 2012. Ou seja, pode acontecer até 2014, mas temos de negociar até 

2012, não pode fugir a essa data.  

De lá para cá as coisas avançaram. Ainda hoje, na qualidade de Presidente da 

Comissão de Educação e também na condição de Presidente do Sindicato dos Profissionais da 

Educação no Município de São Paulo tive mais uma, dentre as inúmeras conversas tidas com a 

Secretaria de Gestão, hoje Secretaria de Planejamento, e também com a Secretaria de 

Educação para corrigir distorções na proposta inicial. Encaro que temos diferentes etapas no 

processo negocial. Tivemos uma negociação no âmbito do Executivo, quando o projeto chega 

na Câmara Municipal de São Paulo, óbvio, abre-se à perspectiva de alterações. Não fosse 

assim, não teríamos colocado no último item do protocolo que o processo negocial é contínuo. 

Sempre colocamos isso, não damos como terminado o processo de negociação. Ele pode 

acolher mudanças entre a última reunião da assinatura do protocolo, até a sua aprovação e 

sanção. Assim foi feito.  

Indiquei para a Secretaria de Gestão e de Educação de que há distorção nos pisos 

propostos tanto para gestores quanto para pessoal do quadro de apoio. Se pegarmos a tabela 

docente o piso terá variação de 51,51% na forma daquilo que foi incorporado ou na forma de 

complemento. Na forma como está no protocolo, tanto para o gestor quanto para o pessoal do 

quadro de apoio, são 33,79%. Tanto que ao ler o projeto vai entender o por quê de a 

incorporação do abono complementar para gestor e quadro de apoio encerra em 2013. E para 

os docentes encerra em 2014. Porque eles só têm 33,79% enquanto os docentes têm 51,51%. 

Então, quando aplicar as parcelas de 10,19%, em 2011, 2012 e 2013, termina a incorporação 

para os gestores e para o quadro de apoio. E o pessoal docente vai até 2014, quando dar-se-á 
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nos termos do projeto original, a incorporação dos 13,43% para os docentes. Então, os 

docentes ainda teriam complemento até 2014 e os gestores e quadro de apoio teriam 

complementos até 2013. Como resolvemos isso? Na origem, você tem que corrigir na tabela de 

vencimentos, na tabela proposta de piso aplicando 13,43%. No substitutivo proposto e debatido 

com o Governo, onde está constando valor de salário para o coordenador pedagógico de 

3.254,00 e estou propondo 3.691,00. Essa diferença é de exatamente os 13,43% para se 

chegar ao 51,51%, que também é aplicado na tabela dos docentes. 

Na tabela do diretor de escola está proposto o valor de 3.691,00, e eu estou 

propondo 4.187,41, está aumentando o valor do bônus complementar que será incorporado. 

Quando chegar a data final, para a incorporação, todos terão de maio de 2008 a maio de 2012 

ou de 2011, conforme acertarmos, 51,51% de variação no padrão de vencimentos, desde o 

QPE 1A - agente escolar até o QPE 22-E, na tabela atual, do especialista. Todos teriam nesse 

período de 2008 a 2000 e “x”, quando terminar a incorporação os 51,51%. Na tabela do 

supervisor de ensino, que estava proposto no protocolo 3.931,00 eu propus corrigir em mais 

13,47% para chegar a 4.447,00. Na tabela do quadro de apoio estava proposto 852,00 reais 

também deve ser corrigido com mais 13,43%, eu propus 967,00. E também para o auxiliar 

técnico da educação o proposto era 967,00 passa para 1.097,00 também corrigindo em 

13,43%. Tudo que tratamos é para tratar de maneira isonômica.  

Se tem complemento de piso para docente, terá para o quadro de apoio e também 

para o gestor – transitoriamente até sua incorporação – o percentual não pode ser diferente 

para um ou para outro, sob pena de, por um período, causar uma distorção maior ainda quanto 

ao valor da hora trabalho; da hora aula e, assim, por diante. 

Então, a primeira correção é essa e já avançou, junto à Secretaria Municipal de 

Educação, o entendimento referente a essa questão. 

O outro ponto é a data final para incorporação e também o procedimento quanto à 

ampliação da tabela de vencimento. As tabelas de vencimento serão ampliadas, no mínimo, 
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em duas referências. Isso vale para os docentes e também para os gestores. 

Quando falo, no mínimo, é que a proposta apresentada por mim vai além das duas 

referências, mas até duas referências chegamos a um bom entendimento, ou seja, a tabela dos 

docentes pode ir a 23? E a tabela dos gestores pode ir a 24? Na minha proposta pode ir até 26. 

Continuamos discutindo, mas adianto que duas referências teremos a mais na tabela de 

vencimentos. Esse é o primeiro passo. 

Segundo: como incorporar os 13,43%? Vamos incorporar essa porcentagem até 

2012. De que maneira? Enquadrando os profissionais de Educação em duas referências 

superiores àquelas atuais. Então, quem está no QPE 14 passa para o QPE 16; quem está no 

QPE 15 vai para o QPE 17; quem está no 16 vai para o 18, enfim, todos terão o deslocamento 

em duas referências. Isso implica dizer que o professor tem início de carreira com licenciatura 

plena no QPE 14, e já passa para o QPE 16.  

Se fosse deslocado só para quem ingressa, criar-se-ia uma distorção onde não se 

consideraria a evolução funcional. Por isso, todos saltarão duas referências. Como temos o 21 

hoje, deve-se criar, no mínimo, mais duas referências, para aquele lotado no QPE 21, saltará 

para o QPE. Isso vale para ativos e aposentados, afinal leva-se em consideração o tempo que 

ele tinha para alcançar aquelas referências que ele já possui. Então, repito, é para ativos e 

aposentados.  

Essas duas referências ocorrerão, ambas, em 2011? Pode ser que seja uma 

referência em 2011 e outra em 2012. Com isso, incorpora-se os 13.43%. Que conta é essa? 

Basta pegar 6,5 entre uma referência e outra, somar com 6,5, dá 13.43. Duas referências dá 

exatamente isso.  

Quando debatemos, lá atrás,  qual era o percentual, também tinha relação com 

isso. Os 13.43, o alcance do piso de 2,6 mil e não parar por aí. E como podem ver avançou 

significativamente.  

No texto do substitutivo essa mudança está contemplada. Satisfaz integralmente 
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nosso desejo? Não. Até foi dito por algumas pessoas que se faz um processo de negociação,  

continua-se no processo negocial, e pressiona sempre.  

É isso que temos feito, em particular, há muito tempo, mas essa política de 

gratificação assegurada à incorporação foi feita em 2006, após a greve de dezessete dias, 

certos de que algo a não renunciar é justamente a incorporação das gratificações por ter 

intemporalidade. Se incorpora, desfazemos a distorção eventualmente causada por algum 

período. E isso está claro para todos. Afinal, não é à toa que temos enfrentado essa discussão 

na categoria para preservar a  tabela, a amplitude e a isonomia entre ativos e aposentados.  

É assim, inclusive, que conseguimos garantir a isonomia entre ativos e 

aposentados, pois, se não, como o restante do funcionalismo, não teríamos os reajustes que 

tivemos.  

Há um elemento tático presente nesse debate junto à Administração, fazendo com 

que boa parte dos servidores públicos olhe no quadro dos profissionais de Educação e digam: 

“Tem diferença na condução da política remuneratória”.  

Vejam, ao fazer isso,  é lógico que desconsideramos que tem: verba vinculada;  

orçamento de 7,5 bilhões; 30%; e tal, mas, também, outros segmentos tem área da Saúde e, 

no entanto, a conta para se chegar ao valor final não tem sido essa. Por isso, tem aí o 

elemento do pensar, do criar, da pressão e tudo isso é importante. 

Avançamos ainda em relação à integração do Agente de Apoio no quadro dos 

profissionais de Educação e acho que tem história anterior até mesmo no sentido de trazer à 

Educação o mesmo 6. Quem esteve presente na discussão do QPE há um debate anterior a 

todo o processo, a qual se deu no momento da elaboração do Estatuto do Magistério e do 

próprio QPE. 

Quando discutimos o Estatuto do Magistério, em 1992, no qual pretendíamos – 

todos nós – que todos os profissionais vinculados à mesma atividade fim integrassem o mesmo 

quadro profissional. Não conseguimos isso durante o governo da ex-Prefeita Luiza Erundina. 
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Conseguimos o Estatuto do Magistério cuidando dos docentes e gestores.  

Em 1993, avançamos, em discussão com o antigo Secretário o Eduardo Faduh, 

aliás, reputo como um dos secretários mais competentes de Administração, lúcido e ágil – com 

o qual debatemos e alertamos sobre a necessidade da criação do quadro dos profissionais de 

Educação, ou seja, todos da Educação tem de estar no mesmo quadro.  

E, assim, se um agente atualmente está na Educação, tem de ser do QPE. Não é 

transformação aqui e acolá. Nós defendemos o fato de quem está na atividade fim processo-

ensino-aprendizagem, tem de estar no quadro dos profissionais de Educação.  

Desde 1993 temos batalhado para isso. E avançamos mesmo, com a Lei 

11.434/983 e com a Lei  12.396/97 e com as demais: Lei 13.500; 13.574 e 14.660, entre outras. 

Temos na Cidade de São Paulo fatos que atualmente são anunciados pelo MEC 

como inovadoras, por exemplo, considerar o pessoal do apoio como profissional de Educação. 

Isso nós conseguimos em 1993, com a participação de vários agentes e profissionais 

presentes hoje, neste plenário.  

Na redação, contemplando: “os cargos de agentes de apoio da carreira de nível 

básico da Prefeitura, titularizado por servidores lotados em efetivo exercício nas unidades 

educacionais da Secretaria Municipal de Educação serão, mediante opção do servidor – pois 

não pode ser compulsório –, transformados nos termos desta lei em cargos de Agente Escolar 

e seu enquadramento na referência correspondente ao tempo. Se ele foi enquadrado numa 

referência inferior à remuneração que ele possui atualmente, ele vai para uma referência 

imediatamente superior”.  

É esta a redação ofertada ao Governo e contemplada no substitutivo que 

apresentarei.  

A outra questão discutida com o Governo para ser incorporada ao projeto de lei 

dispõe sobre a questão da aposentadoria especial para gestores e docentes que são 

readaptados. Eu já tinha uma reserva em incluir isso na lei, pois considero não ser necessária 
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lei para contemplar, uma vez que estão amparados tanto na Constituição, quanto na recente lei 

federal que recepcionou o direito da aposentadoria de magistério aos gestores, mas acertamos 

que, através dos atos administrativos como decretos e portarias, será publicado no Diario 

Oficial e será contemplada a aposentadoria especial dos readaptados por meio dos diplomas 

legais necessários, mas não incorporados na lei, o que não precisa. 

Acho, inclusive, que temos de tomar um cuidado de não fazer o mesmo para não 

dar vazão a novas discussões. Estamos reconhecendo o que? O direito à aposentadoria de 

magistério, que é especial e é direito também do readaptado, afinal, ele não perde sua 

titularidade nos cargos aos quais teve investidura. 

Já incluíremos a mudança nas referências iniciais,  

Nos quadros anexos à proposta, já incluimos a mudança nas referências iniciais, 

ficando assim o coordenador pedagógico, que é QPE-15, QPE-17, referência inicial. O diretor 

de escola que é 17, 19; o supervisor que é 18, 20; o professor de educação infantil categoria I, 

que é QPE-11, vai para o 13; o professor categoria III, hoje II, a antiga categoria III de 

licenciatura plena, do QPE-14 vai para o 16.  

As tabelas também estão anexadas, juntadas ao projeto. Nós temos também 

debatido com o Governo a possibilidade de abrir um novo prazo para aqueles professores que 

não fizeram a opção pela JBD para que ele possa ter um prazo para optar pela adesão a nova 

jornada de JB para JBD. São cerca de 560 profissionais de educação que se encontram nessa 

situação. No geral, pessoas que acumulavam cargos e, naquele momento, a opção implicaria 

em acúmulo ilícito. Então, isso também foi visto com grandes possibilidades pelo Secretário de 

Educação. 

A outra oferta que apresentamos com chance de ter alteração é de que a jornada 

especial integral, no que diz respeito às horas adicionais hoje, obrigatoriamente onze na 

unidade escolar - sendo três de trabalho de trabalho individual e oito de trabalho coletivo - que 

em função do projeto da escola um percentual dessas horas adicionais possam ser destinados 
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para programas culturais de formação fora da escola inclusive. Muitas vezes a escola tem um 

projeto extraordinário e ali tem um programa de formação, que hoje dentro das horas adicionais 

você não pode permitir que exerça fora da escola. Fala-se muito na autonomia da escola para 

definir os projetos e se for uma formação fora, ele não pode. Se tiver uma atividade fora. Se 

tiver uma atividade fora que o professor pode fazer no período que ele é remunerado, mas 

voltado ao professor. Não está vinculada nem à regência e nem à reposição, nem ao reforço 

escolar. Um programa “O professor vai ao teatro”; ou “O professor vai ao museu”; ou “O 

professor vai a um curso”. Ele não pode utilizar aquelas horas fora da escola. Então, flexibilizar 

para que ele possa ter a oportunidade de usando esse tempo remunerado ter investimento na 

sua formação, por indicação dele ou por programas oficiais da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Outros indicadores e propostas que foram discutidas durante o processo negocial 

estão em andamento, mas vejo que se não chegamos aos finais, chegamos a uma formula 

intermediária de não levar para 2014 a incorporação dos 13,43; trazer até o final de 2012. Não 

encerrar a perspectiva de chegar em 2012 e rediscutir o valor do piso, que vamos ter de 

rediscutir. Há uma afirmação do Sr. Prefeito que quer terminar sua gestão com o maior piso 

salarial docente, dos profissionais da Educação. As palavras para nós têm valor e exploramos 

as contradições em função daquilo que é apresentado através de discurso, pronunciamentos, 

manifestos e assim por diante. 

Então, nesses termos vamos apresentar o substitutivo; e, tenho clareza, o 

substitutivo pode ser apresentado com todos os conteúdos, os mais amplos, para fazer média 

também. Mas, nesse caso estamos costurando para aquilo que é substitutivo tenha condições 

de sanção. Ser aprovado e sancionado. Foi dito aqui que o projeto prevê pagamento retroativo 

a maio. Não vamos condenar o instituto da retroatividade. Isso é exatamente o que nós 

colocamos na lei sabendo que o processo legislativo é demorado. Isso é um mecanismo de 

proteção. Porque nem todas as leis chegam na Câmara Municipal com efeito retroativo. É a 
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partir da aprovação da lei. Isso foi uma conquista do processo negocial. Colocamos lá que tem 

de ter retroatividade de maio porque a nossa data-base é maio.  

Estamos preparados e sabendo que o processo legislativo pode ser demorado que 

aqui tem um rito. As pessoas não conhecem ainda, mas quando o projeto chega aqui ele tem 

de ser lido, passar pela Comissão de Constituitição e Justiça; tem que passar pelas demais 

comissões; vai para primeira votação; vai para a segunda votação. Se o projeto não estiver do 

jeito que os vereadores desejam; ou do vereador que representa o segmento; ele vai 

apresentar substitutivo e vai demandar tempo. E, quando for aprovado, retroage ao mês de 

maio. Esse é o mecanismo de proteção. Entendo que ele está presente no protocolo negocial 

por imposição das representações dos trabalhadores. Quer discutir Imposto de Renda? Vamos 

discutir Imposto de Renda, mas tem de mudar a legislação federal, as alíquotas, a 

progressividade. 

Ontem tinha uma notícia nos jornais de que as grandes fortunas francesas estão 

pedindo para o governo para pagar mais importo, a dona da L’Oreal, uma petrolífera. É lógico 

que tem uma leitura por causa da crise européia, das pessoas perdendo os seus castelos. 

Então, eles vão dar um dos anéis para não perder um dedo. Aqui o imposto não é progressivo 

e quem tem maior renda paga menos. Então, é outra coisa.  

Alguém pode dizer que vai demorar e que vai ter desconto de Imposto de Renda. 

Não quero crer que alguém diga que por causa da demora não quer a retroatividade, só recebo 

daqui para frente. O desconto sempre será menor do que aquilo que você tem para receber. E, 

lá na frente, se você tiver de ter restituição, terá; vai pagar mais porque o desconto é na fonte. 

Então, está protegido quanto aquilo que foi negociado, o mínimo negociado. E aqui 

temos tentando avançar. Temos corrido atrás. Acho que foi importante tudo o que foi dito aqui 

e a reafirmação de princípios que para nós são valiosos como a isonomia entre ativos e 

aposentados; a preservação da nossa grade remuneratória, tabela de vencimentos; da 

manutenção dos institutos de promoção, de evolução, de promoção, de progressão, de acesso, 
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que são valiosos para nós; o não descolamento da organização do nosso quadro de 

profissionais de educação composto de cargos e funções. E, aqui também manifesto que pelo 

menos em relação aos auxiliares técnicos ocupantes de função de secretário, conseguimos 

introduzir aqui que se pague a diferença pelo exercício do cargo. Mas, queremos ir além para 

que as categorias I e II de auxiliares técnicos de educação, o auxiliar técnico I no exercício das 

atribuições ta II, também recebesse diferença por exercício de função.  

Reconheço que temos um óbice aqui. Nós avançamos, negociamos lá trás que a 

tabela de vencimentos de auxiliares técnicos fosse mudada. Ampliou quatro referências. Então, 

a configuração em duas classes tem a ver com isso porque antes eles terminavam no sete e 

hoje vai até o 14. Então, agregou novas referências. Permite-se que tanto o ATE I e ATE II 

sejam secretários de escola. E, talvez concorrer de encontro ao que defendemos que 

secretário seja cargo. Defendo que seja cargo provido por concurso. E hoje é uma função do 

ATE. Então, nesse aspecto também avançou e estará contemplado no substitutivo. 

Estou dizendo aqui do processo de diálogo, de conversa que se deu nesse período 

com o Governo. Pode ser que tenham outras alterações sugeridas pelos Srs. Vereadores. A 

minha tese é sempre que se avançar e melhorar não temos problema nenhum, nem de 

reconhecer a autoria de quem quer que seja. Tudo bem, até porque não abrimos mão de 

absolutamente nada que venha a somar os direitos e vencimentos dos profissionais de 

educação. É isso. (Palmas) 

Quero agradecer a todos vocês. Estamos disponíveis para o que for necessário 

como presidente da Comissão de Educação, no meu gabinete e também como militante, do 

que não consigo me despojar e nem quero. 

Encerrada a audiência pública sobre o PL 332/2011, passemos ao item seguinte.  

 

- É lido o seguinte: (PL193/2010, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira). 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) –  Há inscrições para debater o presente 

projeto? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, damos por encerrada a audiência pública do 

PL 193/2010, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira.  

Passemos ao item seguinte.  

 

- É lido o seguinte: (225/2010, de autoria do Vereador Claudio Fonseca). 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Há algum orador inscrito para debater a 

presente matéria? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a audiência 

pública sobre o PL 225/2010, de minha autoria.  

Passemos ao item seguinte.  

 

- É lido o seguinte: (PL 690/2009, de autoria do Vereador Claudio Fonseca). 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Há algum orador inscrito para debater a 

matéria? (Pausa) Tem a palavra a Sra. Laís. 

A SRA. LAÍS – Meu nome é Laís; sou da Secretaria Municipal de Esportes, onde 

coordeno os programas de esportes e lazer da Secretaria. A minha única preocupação diz 

respeito aos equipamentos, na parte da gestão, e os profissionais que atuarão. Hoje temos um 

problema: o quadro de profissionais de educação física. Em 2002, nós necessitávamos de 284 

profissionais para 45 clubes municipais – de administração direta, área que é pública e que 

dispõe de servidores atuando. Na mesma época, saiu o projeto dos CEUs, de modo que 210 

ficaram para os CEUs e a Secretaria de Esportes, há três anos, recebeu 73 profissionais de 

educação física. Portanto, não há como atender, considerando que temos um corpo muito 

diminuto; sem considerar que, em quatro anos, 60% deles vão se aposentar. Então os clubes 

de administração direta, para efetivar essa proposta, terão dificuldade se não houver ampliação 

de carreiras de profissionais de educação física. E uma saída que temos utilizado hoje é o 

convênios com outras modalidades, outras atividades físicas que não são da graduação do 

profissional de educação física – judô, karatê, taishi, yoga, danças. É o que temos feito para 

suprir a carência, tanto nas unidades de administração direta quanto nas indiretas. Porém, as 

unidades estão sem as modalidades olímpicas. Há unidades em que há zero profissional de 

educação física.  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Agradeço sua intervenção, Sra. Laís. 

Quando a senhora se refere à ampliação do número de profissionais de educação física, o faz 

em relação ao quadro do pessoal da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer? 

A SRA. LAÍS – Hoje, o nosso é do quadro geral. Por exemplo, agora, houve a 

abertura de concurso para os profissionais de educação física, mas o foco foi somente para os 

CEUs – não foi aberto para a Secretaria Municipal de Esportes.  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Tem a palavra, para discutir, o Sr. 

Laerte.  
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O SR. LAERTE – Como presidente do Sindicato do Interestadual dos Treinadores 

das Instituições de Ensino e de Prática de Futebol e de Desportos no Brasil, gostaria de saudar 

o Vereador Claudio Fonseca, que teve a iniciativa do projeto. Este PL vai resgatar a cidadania 

das crianças na cidade de São Paulo, que hoje estão sendo adotadas por traficantes de 

drogas. Vamos tentar melhorar, porque uma criança de até oito ou nove anos, o que está 

sendo feito aí nos clubes de escolas, que não têm política pública de entregar a criança oito, 

dez horas dentro da escola. Vou até discordar da Secretaria de Esportes, porque as atividades 

que estão sendo desenvolvidas no Município são esportivas – não é a mesma coisa de brincar 

da vovozinha, enfim, brincadeirinhas. Há uma iniciação esportiva para crianças de oito a nove 

anos de idade. E aí, depois dessa idade, ela teria condições de partir para um clube, ter uma 

formação que o possibilite ser até um profissional em alguma modalidade esportiva. Então 

quero parabenizar pela iniciativa do PL, mas espero que ele seja aplicado dentro das escolas, 

e que seja aproveitado para que as crianças tenham oito, dez horas, dentro da escola, a 

iniciação esportiva. Digamos que na faixa de quatro anos até os nove anos de idade, com uma 

alimentação balanceada, e a contratação de profissionais de educação física e treinadores de 

esportes. Era o que eu tinha a dizer. Obrigado pela palavra.  

O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) – Considero procedente a observação da 

Sra. Taís, frisando que queremos continuar dialogando com a Secretaria de Esportes, no 

aperfeiçoamento do projeto de lei, como também a preocupação do Laerte, presidente do 

sindicato, que está sempre aqui.  

Com as duas contribuições, damos por encerrada a audiência pública sobre o PL 

690/2009, de autoria do Vereador Claudio Fonseca. Contamos com a presença do Vereador 

Attila Russomanno, quem eu reconheço como um aliado de sempre do servidor público na 

Câmara Municipal. É um batalhador, um apoiador da luta pela melhoria das condições de vida 

e de trabalho dos profissionais de educação no serviço público também, e com quem tenho 

dialogado bastante.  
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Gostaria de informar que o PL 332 que tanto debatemos provavelmente será votado 

em primeira votação na semana que vem. Quem acompanha a Câmara Municipal sabe que 

existe um processo de ajuste da pauta. Então, na semana que vem, na terça ou na quarta-

feira, será votado em primeira votação, provavelmente. Depois, na semana seguinte, haverá a 

segunda votação. Se for aprovado até o dia 18, mais ou menos, é possível que as diferenças 

remuneratórias decorrentes da adoção dos novos pisos possam ser pagas ainda no mês de 

setembro. Do contrário, serão pagas no mês de outubro.  

Por fim, gostaria de avisar que amanhã nos realizaremos na Comissão, por 

iniciativa da Comissão de Educação, com aprovação unânime de seus membros, o seminário 

sobre inclusão: Impactos das Políticas de Inclusão na Educação, na Cultura e no Esporte. O 

evento ocorrerá neste salão, a partir das 9h, e todos estão convidados.  

Dou por encerrada a audiência pública. Boa tarde a todos.  

 

 

 

 

 

 


